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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

BIANCA MARIA DE SOUZA PIRES ANDREASSA - SP319483
FERNANDA ANATILDES FERRARI - SP399583
ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - RJ299332
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

AGRAVADO : M F G S (MENOR)
REPR. POR : F E C F G
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO NAIA - SP273402

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ADVOGADO. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115
/STJ. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.
1. Considera-se inexistente o recurso cujo advogado subscritor não possui
procuração ou substabelecimento nos autos (Súmula nº 115/STJ).
2. Na hipótese, o agravante não atendeu devidamente ao despacho que
determinou a juntada de procuração ou substabelecimento, nos termos
dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não exige intimação
pessoal da parte para sanar vício relativo à representação processual. 
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. Considera-se inexistente o recurso cujo advogado subscritor não possui
procuração ou substabelecimento nos autos (Súmula nº 115/STJ).
2. Na hipótese, o agravante não atendeu devidamente ao despacho que
determinou a juntada de procuração ou substabelecimento, nos termos
dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não exige intimação
pessoal da parte para sanar vício relativo à representação processual. 
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE
SEGURO SAÚDE contra a decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça (e-STJ fls. 201/202) que não conheceu do agravo em recurso especial em
virtude da falta de regularidade na representação processual, o que atrai a incidência
da Súmula nº 115/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 206/215), a recorrente aduz que a referida
decisão viola o acesso ao poder judiciário tendo em vista que a irregularidade de
representação é vício sanável. Ademais, afirma que deveria ter sido intimada
pessoalmente para sanar o referido vício. 

A parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 219).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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No caso, é flagrante a deficiência na representação processual da
advogada signatária do recurso especial e do agravo em recurso especial.

Verificada a irregularidade, foi determinada a intimação da agravante para
saná-la. Entretanto, a parte não apresentou documentação para corrigir o vício dentro
do prazo legal, ocorrendo a preclusão temporal.

Assim, ante o descumprimento da determinação prevista nos artigos 76 e
932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, incide a Súmula nº 115/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se incompleta
são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor dos embargos de
declaração.
1.2. Inviável a regularização posterior, em sede de agravo interno, diante da
preclusão para a prática do ato.
1.3. "A alegação de existência de procuração em autos apensados não tem o
condão de sanar a irregularidade na representação processual, pois, não
estando presente o mandato ou a cadeia de substabelecimento, no momento
da interposição do recurso especial, deve a parte providenciar a juntada de
cópia, ou novo instrumento, no processo que originou o recurso interposto."
(AgRg no AREsp n. 201.274/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).22/11/2021 25/11/2021
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.508.378/AM, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de ).17/3/2025 24/3/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL (CPC/2015). PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 115/STJ.
JUNTADA EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 1.415.457
/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma,
julgado em 2/9/2019, DJe 5/9/2019).
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. MÉRITO DO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO.
ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art.
1.022 do CPC/2015.
2. No caso, houve omissão, sanada nesta oportunidade, prosseguindo-se na
análise do mérito do agravo interno.
3. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na
representação processual no prazo estabelecido.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar o vício apontado, negando
se provimento ao agravo interno" (EDcl no AgInt no AREsp 1.813.296/RS,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 9/8
/2021, DJe 13/8/2021).
 
Em relação à suposta necessidade de intimação pessoal para sanar o vício

de representação, a jurisprudência desta Corte assim entende:
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"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS INDEFERIDO LIMINIARMENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
APESAR DE DEVIDAMENTE INTIMADO A FAZÊ-LO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
115/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com base na
Súmula 115/STJ, não conheceu do agravo em recurso especial devido à
ausência de procuração nos autos.
2. O agravante alega que apesar de devidamente intimado para regularizar
a representação processual, não apresentou instrumento de mandato no
prazo determinado, entretanto a ausência da procuração não deve prejudicar
o reconhecimento do direito do agravante.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de procuração
nos autos, sem a devida regularização, impede o conhecimento do recurso,
conforme a Súmula 115/STJ.
4. Outra questão é se a intimação para regularização da representação
processual deve ser feita pessoalmente, conforme alegado pelo agravante.
III. Razões de decidir
5. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento do recurso, conforme a Súmula 115/STJ.
6. A parte recorrente foi devidamente intimada para sanar o vício de
representação processual, mas não o fez no prazo assinalado.
7. A jurisprudência desta Corte não exige intimação pessoal para
regularização de representação processual, exceto em casos de
extinção da demanda por abandono.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC nº 961.266/SP, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se).26/2/2025 5/3/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA
SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM PROCURAÇÃO
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. PODERES OUTORGADOS EM DATA
ANTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO
ART. 76, § 2º, DO CPC. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO
PESSOAL. DESNECESSIDADE. ATO INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 115 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da
representação processual.
2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício de
representação processual, não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não ocorreu na
hipótese.
3. Esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC não se aplica à
regularização da representação processual em casos de interposição de
recursos sem a devida representação, considerando que não se convalidam
atos processuais inexistentes.
4. Não se impõe intimação pessoal da parte para regularizar sua
representação processual, exigindo-se a intimação pessoal apenas no
caso de extinção do processo por abandono.
5. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.
115 do STJ.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do
agravo interno em votação unânime. A condenação ao pagamento da
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou
protelatória (AgInt no AREsp n. 1.658.454/SP, relator Ministro MARCO
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AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos , DJe de 31/8/2020
).8/9/2020

7. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no AREsp nº  2.700.420/SP, relator Ministro MOURA
RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  -17/2/2025 21/2/2025
grifou-se).
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

BIANCA MARIA DE SOUZA PIRES ANDREASSA - SP319483
FERNANDA ANATILDES FERRARI - SP399583
ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - RJ299332
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

AGRAVADO : M F G S (MENOR)
REPR. POR : F E C F G
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO NAIA - SP273402

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

BIANCA MARIA DE SOUZA PIRES ANDREASSA - SP319483
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FERNANDA ANATILDES FERRARI - SP399583
ALBERTO MARCIO DE CARVALHO - RJ299332
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

AGRAVADO : M F G S (MENOR)
REPR. POR : F E C F G
ADVOGADO : THIAGO MONTEIRO NAIA - SP273402

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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